

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
TERMO DE CONTRATO N.º08/2015/SMC-NFC
PROCESSO N.º 2015-0.068.758-4


TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FORMALIZADO ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL CULTURA – GERÊNCIA DE PROJETOS E A EMPRESA LUIZ LOBATO DA SILVA 22078012840, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 25, INCISO III, DA LEI FEDERAL Nº 8666/93, ARTIGO 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 13.278/02 E ARTIGOS 16 E 17 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 44.279/03.



		A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO doravante denominada simplesmente PREFEITURA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, neste ato representado pelo Chefe de Gabinete, sr. Marcio Rogério Olivato Pozzer, e de outro a empresa Luiz Lobato da Silva 22078012840, inscrita no CNPJ sob n.º 12.571.189/0001-51, com sede na Rua José Manso, 175 – Vila Matilde - São Paulo - SP, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Luiz Lobato da Silva, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 30.401.240-3 e do CPF nº 220.780.128-40 , residente e domiciliado à Rua José Manso, 175 – Vila Matilde - São Paulo - SP, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento no artigo 25, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93 e tendo em vista o despacho de fls. 560, do processo administrativo nº 2015-0.068.758-4, publicado no Diário Oficial da Cidade de 20/03/2015, tem justo e acordado o que segue:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1	Através do presente contrato de prestação de serviços, a CONTRATADA se obriga a realizar Apresentações Artísticas durante o evento "Semana do Hip Hop 2015" nos dias 21 e 28 de março de 2015, no Vale do Anhagabaú e Praça Floriano Peixoto (Santo Amaro) respectivamente, conforme proposta de fls. 04 a 07 do processo administrativo supracitado.

1.2 À CONTRATADA caberá:

1.2.1 atender às solicitações da fiscalização das unidades responsáveis pelo espaço e pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, desde que tais não descaracterizem a natureza deste;

1.2.2 manter as mesmas condições de sua regularidade jurídica e fiscal durante o período de vigência do ajuste, inclusive para efeitos de recebimento pagamento;

1.2.3 elaborar todas as etapas e ações necessárias para realização dos serviços, conforme proposta apresentada;

1.2.4 realizar as contratações necessárias dos profissionais envolvidos, respondendo por todos os aspectos jurídicos que estas implicarem, tais como, mas não limitadas a: aspectos trabalhistas, tributários, perante órgãos de classe e associações arrecadadoras;

1.2.5 estabelecer contato com o Núcleo de Cidadania Cultural da SECRETARIA para a adequada divulgação do evento;

1.2.6 restituir os espaços utilizados, após o término das atividades, inteiramente desocupados e nas mesmas condições em que os recebeu, se o caso. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

2.1	O presente contrato é regido pelas leis e normas vigentes, especialmente pela Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal nº 44.279/2003, inclusive quanto às hipóteses de rescisão contratual, bem como a Lei Federal nº 4.320/1964.

2.2	A SECRETARIA se exime de todo e quaisquer ônus e obrigações assumidas pela CONTRATADA em decorrência de eventual contratação de terceiros, não podendo haver subcontratação do objeto principal do contrato, conforme referida proposta apresentada.

2.2.1 A CONTRATADA responderá por eventuais danos causados a terceiros e à SECRETARIA na execução do objeto do presente termo. Não haverá responsabilidade solidária entre os partícipes, cabendo àquela a observância de todas as normas técnicas e de seguranças cabíveis, de acordo com a natureza da atividade realizada. Eventuais taxas, impostos, encargos de qualquer natureza e obrigações junto às sociedades arrecadadoras e órgãos de classe correrão por conta da CONTRATADA.

2.3	A SECRETARIA fica inteiramente responsável por garantir as condições indispensáveis à consecução dos trabalhos por parte da CONTRATADA no local e horários estipulados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1	Pelos serviços prestados, a PREFEITURA pagará à CONTRATADA o total de R$ 119.560,00 (cento e dezenove mil, quinhentos e sessenta Reais), a ser pago em parcela única após a realização dos serviços, desde que confirmada sua realização a contento
.
3.2	 As despesas relativas ao presente Contrato estão garantidas pela nota de empenho nº 29753, emitida em 20 de março de 2015, onerando a dotação orçamentária 25.10.13.392.3001.4.310.3.3.90.39.00.00.

3.3	Não haverá reajuste do valor contratual.

3.4	No caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da PREFEITURA haverá, a pedido da CONTRATADA, compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 5, publicada em 07 de janeiro de 2012.

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO E PENALIDADES

4.1 	À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8666/1993, na seguinte conformidade:

4.1.1. advertência, limitada a 1 (uma), nas hipóteses de faltas que não prejudiquem a adequada realização dos serviços;

4.1.2. Multa, conforme as seguintes hipóteses:

4.1.2.1 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de infração de cláusula contratual, desobediência às determinações da fiscalização ou desrespeito a munícipes ou funcionários municipais;

4.1.2.2 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato;

4.1.2.3 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do contrato;

4.1.2.4 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, a cada 30 (trinta) minutos de atraso no início da atividade prevista, até o máximo de 9% (nove por cento), quando poderá ser considerada a inexecução total ou parcial, conforme o caso, a critério da SECRETARIA .

4.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4.2 A(s) multa(s) será(ão) descontada(s) do pagamento devido e estará sujeita à inscrição em Dívida Ativa e cobrança judicial.

4.3 As penalidades, incluindo as multas, são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando couber, sem prejuízo dos demais consectários legais aplicáveis.

4.4 A responsabilidade administrativa é independente da civil e da penal de modo que, quando houver indícios de ilícitos, os órgãos competentes serão devidamente comunicados.

4.5 O contrato será rescindido nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES REFERENTES AO ACESSO À INFORMAÇÃO
5.1 	Nos termos do Decreto Municipal nº 53623/2012, que regulamenta os efeitos da Lei Federal nº 12527/2012 (Lei de acesso à informação) no âmbito municipal, em especial de seus artigos 68 e 69, deverá a CONTRATADA, em seu sítio na internet e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede, dar publicidade às seguintes informações:
5.1.1- cópia do estatuto social atualizado da entidade;
5.1.2- relação nominal atualizada dos dirigentes ou sócios da entidade;
5.1.3- cópia integral dos convênios, contratos, termos de parceria, acordos, ajustes e instrumentos congêneres celebrados com os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos, quando houver.
5.2 	A divulgação no sítio da internet poderá ser dispensada, por decisão da SECRETARIA, mediante requerimento da CONTRATADA, quando esta não dispuser dos meios de realizar a divulgação.
5.3 	As informações referidas nesta clausula deverão ser publicadas a partir da celebração do ajuste, ser atualizadas periodicamente e deverão ficar expostas até 180 (cento e oitenta) dias após apresentação da prestação de contas final ou do encerramento do contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1 Fica responsável pela fiscalização do contrato o servidor Renato Souza de Almeida, RF 691.866.2.00.

6.2 Fica eleito o Foro da Fazenda Pública desta Capital para todo e qualquer procedimento oriundo deste contrato que não puder ser resolvido pelas partes, com renúncia de qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja.


	E, para constar, o presente Termo foi digitado em três vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme segue assinado pelas partes, com as testemunhas abaixo a tudo presentes.

São Paulo, .20 de março de 2015




__________________________________
Marcio Rogério Olivato Pozzer
Chefe de Gabinete
Secretaria Municipal de Cultura





__________________________________
Luiz Lobato da Silva 
Representante Legal 
Luiz Lobato da Silva 22078012840


Testemunhas:



_______________________________                  _________________________________
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